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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N' 002.2025-DL

CONTRÂTANTES
SECRETARIA DE CULTURA.

oBJETO:

REFORMA E AMPLIAÇÀO DO CENTRO CULTURAL DE RESPONSABILIDADE
DA SECRETARIA DE CULTURA DESTE MUNICíPIO DE CHORO CE.

VALOR TOTAL DA CONTRÂTAÇÃO
RS 119.757,1 I (cento e dezenove mil setecentos e cinquenta e sete reais e onze
centavos)

DATA DA SESSÃO
3t/01/2025

HORÁRIO DA APURÁÇÃo DE PREÇoS
08:30 (oito horas e trinta minuto$

CRITERIO DE JULGAMENTO:

IMENOR PREÇO GLOBAI] por item

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPÂRADÁ.S
SIM/NÃO

Av. Cel.loão Paracampos, No 141O - Centro. CNPI: 63.386.627looo1-42
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SECRETARIA DE CULTURÂDO MUNICIPIO DE CHORO-CE
AVrSO DE CONTRÂTÀÇÃO DTRETA N" 002-2025-DL

Toma-se público que ASECRETARIADE CLILTLJRAdo município de GIORGCE,
instituição de direito público intemo, com endereço na Av. Cel. João Paracampos, N" 1410

- AIto do Cruzeiro. CIORÓ Gaá, inscrito no ÔjPJ sob o no 63.386.627 / 0001-42, por
meio do Setor de liciuçôes, realizaá Dispensa Eletónica, com critério de.julgamento
(MENOR PREÇO), na hipótese do an.75. inciso I, nos termos da !-qin.' l't 1ll,!e-l- ds

.rbni de lCl1, e demais normas aplicáveis.

Data da sessáo: 3l/01/2025
Horário da apuração dos pteços: 08:30 (oito hons e trinta minutos)
Link: httpqti/licitacqes-e2-bb-cql0-br
Cdtério de Julgamento: MENOR PREÇO
Regime de Execução: Empreiuda por Preço Global

1. OBJETO DA CONTRATAÇÀO DTRETA

REFORMA E AMPLlAÇÀO DO CENTRO CULTURAL DE RESPONSABILIDADE
DA SECRETARIA DE CULTURA DESTE MUNICÍPIO OT CHORO CE.

1.1. Fhvendo mais de um item, faculta-se ao fomecedor a pânicipação em quantos forem de

seu mteresse.

1.2. O critério de iulgamento adoado seú o MENOR PREÇO, observadas as exigências

contidas neste Aviso de C-ontratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçôes do

obieto.

2. PÂRTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔUICE.

2.1. A panicipação na presente dispensa eletrônica ocorreú por meio do Sistema de

Dispensa Eletrônica, ferramenta inÍormatizada que mantém coopenção técnica com a

presente prefeitun: https://licita , disponívelno endereço eletrônicol
https ://licitacoes-e2.bb.com.br.

2.1,.1,. O procedimento seá divulgado no : lrttps: / / licitacocs-c2.hb.corn.br e no

l9Aül§rsia-qil de í-rl::!a:açôes I'.!L.lsas,.!NCP, e encamiúado aurcmaticamente aos

fomecedores registndos no Sistema por mensagem eletónica, na correspondente liúa de

fomecimento que pretende atender.

2.1.2. O : hrtps:,/ / licit:rcoes-c2.hh.corn. br poderá ser acessado pela web.

2.1.3. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada direÉmenrc ou
por seu represenante no Sistema de Dispensa Eletónica, não cabendo ao provedor do
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Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuat

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Seri,.. concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresâs de pequeno

porte, nos terrnos do an. 49, inciso IV, c/c o an. 48, inciso I, da Lei C-omplementar n" l23,de
14 de dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e à empresas de pequeno pone que, no ano-calendário de reaLização do

procedimento, ainda não teúam celebndo contratos com a Administnção Pública cujos

valores somados extrapolem a receita bruta nuíxima admitida pan fins de enquadramento

como empresa de pequeno pone.

2.2.2. Seá, concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

pone, pâra as sociedades cooperativas mencionadas no anigo 16 da l-ei no 14.133, de 2A27,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e pan o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da ki C-omplementar no 123, de 2006 e do Decreto

n.o 8.538, de 2015.

2.3. Mo poderão panicipar desta dispensa de licitação os fomecedores:

2.3.1.. que não atendam às condiçôes deste Aviso de C-ontntação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que nâo teúam representaçâo legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fhica
ou jurídica, quando a contratação venar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens

a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qul o autor do projeto seia

dirigente, gerente, controlador, acioúta ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento)

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconlratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contnução,
impossibilitada de contratar em decorÉncia de sanção que lhe foi imposu;

0 aquele que manteúa vínculo de Ítatweza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do óryão ou entidade contratante ou com
agente público que desempeúe fi.rnção na dispensa de licitação ou atue na fiscalização

ou na gesúo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheto ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grar:;
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas,

de 15 de dezembro de 1926, concorrendo entre si;

Q pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diurlgação do

aviso, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de tnbalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação tnbúista.

2.3.3.1. Eqúpamm-se âos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fomecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou )urídica, com o inuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o iücito ou a urilizâção fnudulenta da personalidade
jurídica do fomecedor:

2.3.3.3. organuações da Sociedade Gvil de Interesse Púbüco - OSCIP, aruando nessa

condição (Acórdão no 7 46/ 2al4-TCIJ-Pleúrio); e

2.4. Seá permitida a participação de cooperadvas, desde que apresentem demonstrativo de

atuação em regime cooperado, com repanição de receitx e despesas entre os cooperados

e atendam ao an. 16 da ki no 1 4.133, de 2A27.

2.5. Não poderá panicipaa direta ou indiretamente, da dispensa eletónica ou da execução

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obsewadas as

sinraçôes qr.re possam conÍigurar conÍlito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos tennos da legislação que disciplina a matéú, conforme § l " clo an.

nos terrnos da Lei n' 6.404

9" da Lei n.o 14.133 de 2011.

3. INGRESSO NÀ DISPENSA ELETRÔNICA E CADÂSTRAMENTO DA
PROPOSTÀ INICIAI

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorreá com o
cadastramento de sua proposta inicâI, na forma desrc ircm.

3.2. O fomecedor interessado, apos a diwlgação do Aviso de C-ontntação Dteu,
encamiúaá, exclusivamente pormeio do Sistema de Dtpensa Eletónica, a propostâ com

a descrição do objeto ofenado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, aÍé 

^ 
d^ta e o hoúrio estabelecidos para abemrra do procedimento.

3.2.1. O fomecedor [NÃO] podeá oferecer proposta em quantitadvo inÍerior ao
máximo previsto para contratação.
3.2.2. pÃO1 será admitida a previsão de preços diferentes em razÀo de local de

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro morivo.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na propostâ, em especial o preço ou o
desconto ofenado, vinculam a C-ontratada.
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3.4. Nos valores propostos esutrâo inclusos todos os custos opencionais. encargos

previdencários, trabalhistas, tribuários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declanção de que compreende a integnlidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na C-onstinrição Fedenl,
nas leis tnbalhistas, nas nomus infralegais, nas convençôes coletivas de tnbalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na dau de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofenados, tanto na propostâ inicial, quanto na apuração de preços,

serâo de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assisúdo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime triburário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuÍris

vaúveis, a cotação adequada seá aquela correspondente à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentuâl do uibuto que constar da planilha, no pagamento

serâo retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçôes nelas contidas, em conÍormidade com o que dispôe o Termo de Referência,

Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seu
termos, bem como de fomecer os materiais, eqüpamentos, ferramentas e utensflios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O pnzo de validade da proposta não seá inferior a 60 (sessenta) dias, a conur da data

de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, tambérru assinalar Termo

de Aceitação, em campo próprio do sistema eleuônico, relativo às seguintes declançôes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceÍame, ciente da

obrigatoriedade de declanr ocorrêncix posteriores;

3.9.2. que esú ciente e concorda com as condiçôes contidâs no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4, que cumpre as exigências de reserva de cargos par:r pessoa com deficiência e

para reabiütado da Previdência Social, de que trata o rn. 9J ch l-ei n" 8.2 l.]/91.

3.9.5. que não empregâ menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a panir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos tennos do ,irfrgo Z"-À§qII-da i::nstituicirr;
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3.10. O fomecedor organizado em cooperativa deveú declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletónico, que cumpre os reqú itos esabelecidos no arti 16 da Lei

n" 14.13-i de lC.2l

3.11. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pone ou

sociedade cooperaliva deveú declanr, ainda, em campo póprio do sistema eletónico, que

cumpre os reqúitos estabelecidos no ertrgo -l' da Lei (irmplenrent.rr n" 12i. de 2C36,

estando ápto a usúruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

obsewado o disposto nos §§ loro 30 do rn. 4(l ,1.l Tc i n.o 14.1 tle 102I l
3.12. Desde que dbponibilizada a funcionaüdade no sistema, fica facultâdo ao fomecedot
ao cadastrar sua proposu inicial, a paràmeffização de valor final mínimo, com o registro do

seu preço final aceiúvel (m,Non rnrço).

3.12.1. Feíta essa opção os valores serão enviados auromaricamente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo fomecedor e o intervalo mínimo previsto neste

aviso.

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os preços poderâo ser enviados

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.12.2. O valor Íinal mínimo poderá ser alterado pelo fomecedor durante a

fase de negocàção, desde que não assuma valor superior ao preço já registrado por
ele no sistema.

4. FÂSEDEAPURAÇÃODOS PREÇOS:

4.1. A pant da dau e horário estabelecidos neste Aviso de C-ontratação Direta, a sessão

pública seá automâticamenrc abena pelo sistema para a apunção dos preços ofenados,

exclusivamente por meio do sistema eletónico.
4.2. Iniciada a apuração, os fomecedores deverão já Ér anexado sua proposa inicial
exclusivamente por meio de sistema eletónico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deveá ser ofenado pelo menor preço do itern

4.3. O fomecedor soÍEnte podeú oferecer valor inferior ao ütimo por ele ofenado e

registrado pelo sistema.

4.3.1. O fomecedor somente podeá oferecer vaiores inÍeriores ao menor por ele

ofenado e registrado pelo sistema, sob convocação do agente.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores registrados pelo fomecedor é de

Fll$ 0,01 (um centavo).

4.4. FJavendo ofenas iguais ao menor já ofenado, prevalecerá, aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fomecedor nâo apresente uma melhor propostâ, concorerá com o valor inicial
registrado.
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4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do menor preço registndo somente ao fim da apunção do sistema,

vedada a identificação do fomecedor.

4.7. Imediatamente após o término da apuração, haveá o seu enceÍramento, com o
ordenamento e divulgação dos preços, em ordem crescente de classificação.

4.7 .7. O encerramento da apunção de preços ocorreú de forma manual

ponÍulmente no horário indicado, sem qua(uer possibilidade de prorrogação e não

havendo tempo aleaório ou mecaúmo simür.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a apuração dos preços, quando a propostâ do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo para a contratação, o agente de contratação poderá

negocür condiçôes mais vanujosas.

5.1.1. Neste caso, será encamiúada contmproposta ao fomecedor que rcúa
apresentado o menor preço, paril que seja obtida a melhor propostâ compadvel em

relação ao esdpulado pela Administnçâo.
5.1.2. A negociação podeú ser feita com os demais fomecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço rníximo definido para a contrataçâo.

5.2. Em qualquer caso, conclúda a negociação, se houver, o resultado seá divulgado a

todos e registndo na ata do procedimento da dispensa eletónica, devendo esta ser anexada

aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compadbilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contratação, será soliciado ao fomecedor o envio da propostâ adequada ao último lance

ofenado ou ao valor negociado, se for o caso, acompaúada dos documentos

complementares, quando necessários.

5.4. Encernda a etapa de negociação, se houveç o agenrc de contratação verificaá se o

fomecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende à condições de

participação no certame, conÍorme previsto no aÍt. 14 da ki no 74.7T/2a21, legislaçâo

correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aúo, especialmente quanto à exttência de

sanção que impeça a panicipação no processo de contratação direta ou a fuura contratação,

mediante apresentação de documentos e a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. §resentação de documentação exigida em plataforma de disputa, em campo

próprio;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

C-ontroladoú-Genl da Uniâo (hnps://www.portaltransparencâ.gov.brlsancoes/ceis);

e

-x
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5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CIJEP, mantido pela

Controladoria-Genl dâ União
(lnps ://www.ponahransparencia.gov.brlsancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros sea realizada em nome da empresa fomecedora e umbém
de seu sócio majoriúrio, por força da vedaçio de que trata o aÍrtgo 12 da l-ei no 8.429, de

1992 (lei de improbidade).

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fomecedor a existêncà de Ocoréncias
Impeditivas Indireus, o órgão diligenc rarâ para veríicar se houve fraude por pane das

empresas aponadas no Relatório de OcorÉncias Impeditivas Indiretas.

5.6.1. A tentativa de burla seá verificada por meio dos vínculos socieúrios, liúas de

fomecimento simiJares, dentre outros.

5.6.2. C-onstatada a existêncâ de sançâo, o fomecedor seá reputado inabilitado, por
falta de condiçâo de panicipaçâo.

5.7. Verificadas as condiçôes de panicipação, o agente de contratação examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibüdade do preço

em relação ao nráximo estipulado para contratação neste Aviso de C-ontntaçâo Direta e em
ser§ anexos.

5.8. Será desclassificada a ptoposta vencedora que:

5.8.1. contivervícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que perrnanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

5.8.4. não tiver sua exequibiüdade demonstnd4 quando exigido pela Administnção;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

súicientes par:r executar a contento o objeto, seú considenda inexeqúvel a proposu de

preços ou menor lance que:

5.9.1. for insúiciente para a cobemrra dos custos da contntação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis côm os preços

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do póprio fomecedor, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentarum ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caáter norrnativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convençôes coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Em conttatação de obtas ou seriços de engenharia, além das

disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o segúnte:

&.
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5.10.1. Ressalvado o objeto ou pane dele suieito ao regime de empreitada por preço

uniúrio, o critério de aceitabilidade de preços seú o valor global estimado pan a

contraação.

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deveá apresentar à

Administraçâo, por meio eletónico, planiiha que conteúa o preço global, os

quantitativos e os preços unirários tidos como relevantes, conforme modelo de

planilha elabonda pela Administnção, pan efeito de avaüação de exeqübilidade (ao
59 dâ ino 14.133 2A2t

5.10.2. Para o obieto ou pane dele sujeito ao regime de empreitada por preço unúrio
o critério de aceitabi.[dade de preços seú:

5.1a.2.1. O valor global estimado pan a contrataçâo.

5.1A.2.2. Preços uniários: conforme Planilha de Grstos elaborada pelo
C-ontratante, anexa a este documento.

5.10.3. serâo consideradas inexeqúveis as propostas cujos valores forem inÍeriores a

75olo §etenta e cinco por centQ do valor oçado pela Administnção.
5.10.4. será exigida gâràntà âdicional do fomecedor vencedor cuja proposta for
inÍerior a 85o/o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Admiútração,
eqüvalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejúo das demais

garantias exigíveis de acordo a ki.
5.11. Se houver indícios de inexeqübilidade da proposm de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, pan
que o fomecedor comprove a exeqübüdade da proposta.

5,L2. Erros no preenchimento da planilha não consrituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha podeú ser ajusuda pelo fomecedor, Íp prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja ma.joração do preço.

5.12.t. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que úo
alterem a substância das propostas;

5.12.2. C-onsidera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribüções na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, podeá ser colhida a maniÍestação escrita do setor reqúitante do serviço ou da área

especializada no ob.ieto.

5.14. Se a proposu ou lance vencedor for desclassiÍicado, seá examinada a propostâ

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçào.

5.15. FLvendo necessidade, a sessão será srxpensa, informando-.. no "chat" a nova

data e horário para a sua continüdade.
5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, seá inicàda a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contntação Direu.

HABILITÀÇÃO6
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6.1. G documentos a serem exigidos pan fins de habilitação, nos terÍnos dos arts. 62 a

70 da Lei n" 14.1j3, de 2021, constâm do Termo de RefeÍência e serão solicitados do

fomecedot mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fomecedores seú verificada por meio envio de documentos exigidos

em campo póprio no sistema, apresentados concomitantemente no ato da apresentação

da proposta.

6.2.1. É derer do fomecedor arualizar previamente x comprovaçôes constântes no

sistema para que estejam vigentes na data da abem:ra da sessão pública, ou encamiúar,
quando solicitado, a respectiva documentaçâo atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicaá a inabilitação do fomecedot

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de cenidões lognr êxito em

encontrar a(s) cenidão(õe$ válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fomecedor seá convocado a

encamiúá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabütação.

6.4. Somente haveá a necessidade de comprovação do preenchimento de reqüsitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habütaçâo com indicação de O'.IPJICPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matü,
e se o fomecedor for a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto

parâ atesados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

naÍl;lÍezA, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matiz.
6.7. Serâo aceitos registros de ôJPJ de fomecedor matú e filial com diferenças de

números de documentos peninentes ao ô{D e ao CRF/FGTS, quando for comprovada

a centralizaçáo do recolhimento dessas contribüçôes.

6.8. O fomecedor provisoriamente vencedor em um itern, que esdver concorrendo em

outro iterq ficaú obrigado a comprovar os reqúitos de habiütaçâo cumulativamente, isto

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que esdver concorrendo,

e assim sucessivamente, sob pena de inabiütação, além da aplicaçào das sanções cabíveis.

6.8.1,. Mo havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(n$ de meno(es) valo(e$ cuja retirada(s) seia(m)

súiciente(s) para a habilitação do fomecedor nos reÍnanescentes.

6.9. Fhvendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

seú srspensa, sendo informada a nova data e hoário pan a sua continuidâde.

6.10. Seá inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seia por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenú-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de C-ontratação Direta.
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6.10.1. Na hipótese de o fomecedor não atender as exigências pan a habilitação, o

órgão ou entidade examinaú a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificaçôes do obieto

e as condiçôes de habiliução

6.11. C.onstatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será

habiütado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. AÉs a homologação e ad)udicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento eqüvalente.

7.2. O adjúrcarário teá o prazo de 03 (rês) dias úteis, contâdos a pan; da data de sua

convocação, para assinar o Termo de C-ontrato ou aceitar instrumento eqüvalente,

conforme o caso §ota de Empeúo/Gna Contrato/AutonzaçXo), sob pena de decú o
direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste Aviso de C-ontntaçâo Direta.

7.2.1. Altemativamente à convocação paçr comparecer pemnte o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podeá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondêncà eletónica, para que seja assinado e devolvido no

prazo de 02 (dois) .lias, a contar da data de seu recebimento.

7 .2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitação justíicada do adjudicaúrio e aceita pela Administnção.

7 .3. O Aceite da Nota de Empenbo ou do instrumento equioalente, emitidd do

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota esú substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da ki no i4.133, de 2A2l;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e à previsôes contidas no Aviso de

C,ontratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contraeda recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

arttgos 137 e 138 da ki no 14.133, de 2021 e recoúece os direitos ú Adminttnção
previstos nos anigos 737 a 139 da mesma l-ei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instmmento equivalente seá exigida a comprovação

das condiçôes de habilitação e contratação consignadas neste avho, que deverâo ser

mantidas pelo fomecedor durante a ügência do contrâto.

8. INFRAÇÕES E SÁNçÕESADMINISTRATIVAS

8.1. C-omete infnção administradva o fomecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no an. 155 da ki no 14.113. de 2C21, qruis sejarn

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
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8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contnto que cause gnve dano à

Administnção, ao funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida pan o ceÍtame;

8.1.5. não manter a propossr, salvo em decoréncia de fato superveniente

devidamente justif icado;

8.1.6. não celebrar o contràto ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o reardamento da execução ou da entrega do objeto da contntação
direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declanção ou documentação falsa exigida parâ o cename ou presÉr

declaração falsa durante a dispensa eletónica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletónica ou ptrticar ato fraudulento na execução do

contnno;

8.1.10. componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se componemento inidôneo, entre outros, a declamção falsa

quanto às condiçôes de panicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os fomecedores, em qulquer momento da dispensa, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com visus a fnstrar os objetivos desrc cename.

8.1.12. pnticar ato lesivo previsto no rn. 5" da Lei n" !-2§,16-cle 1" de ;igosto de 20 1i.

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infnçôes discriminadas nos subitens

anteriores ficaá sujeito, sem prejúo da responsabüdade civil e criminal, à seguintes

sançôes:

a) Advenência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de C-ontratação Direta,

quando não se iustificar a imposição de penalidade mais gnve;

b) Multa de l0 o/o (dez por centQ sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado§) pela conduu do fomecedor, por qualquer das infraçôes dos subitens 8.1.1

a8.7.72.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo rnâximo de 3 (té$
anos, nos casos dos subitens 8.1.1 a 8.1.12 deste Aviso de C-ontntação Direta, quando

não se .iustificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade pan licitar ou contratat que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administnção Pública direta e indireta

\\
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de todos os entes federativos, pelo pnzo mínimo de 3 (té$ anos e máximo de 6 (seis)

ânos, nos casos dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem

a imposiçâo da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação da" sançôes previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em

hipotese alguma, a obrigaçâo de reparação integnl do dano causado à Contratante (rrn. l5í,.
p9

8.4. Todas as sançôes previstas neste Aviso poderâo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (an. 156. §79.

8.5. Antes da aphcaçXo da muha, seá facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (an. I 57)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmenrc devido pelo Contratante ao Clntratado, além da perda desse valor, a
diferença seú descont-ada da garantia prestada ou seá cobrada .ludicialrnent€ (in.156.§&9.

8.7. Previamente ao encamiúamento à cobnnça judicial, a multa podeá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de t5 (quinze) dias, a conur da data do recebimento

da comunicação envàda pela auroridade competente.

8.8. A aplicação das sançôes reabzarse-â em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao C-ontntado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágnfos do an. 158 d.r l.ei n" 1,1.1.13. ile lO2l, par;r as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaraçào de inidoneidade pan licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação d,s sançôes serão considerados (aa-1i6-§11),

8.10. a naü.reza e a gnvidade da infnção cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as ctcunsúncias agravantes ou arcnuântes;

8.13. os danos que dela provierem para o C-ontratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

norrlxrs e orientações dos óryãos de controle.

8.15. G atos previstos como infraçôes administrativas na Lci n" 14.til. de 2C11, ou

em outras leis de licitaçôes e contratos da Administnção Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na "12 8+6 de 1" .le serão apurados eost
julgados coniuntamenrc, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competenrc definidos na referida ki
8.16. A penonalidade jurídica do C-ontratado poded ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito pan facilitar, encobrir ou dissimular a pática dos atos ilícitos

previstos neste C-,ontrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e

an. 159

-
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sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contradiório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

aúlhe jurídica pÉvia (an. 160)

8.77. O Contntante deveá, no pnzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

dau de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes

por ele aplicadas, pan fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Sr.»pensas (Gis) e no Gdastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instinídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (.,\n. 161)

8.18. As sânções de impedimento de licitar e contratar e declanção de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
de 2Oll.

8.19, As sanções por âtos praticados no decorrer da contratação esúo previstas nos

anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

9.1. No caso de todos os fomecedores restârem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fncassado), a Administração poderá:

9 J..7. republicar o presefte avto com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesqúa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre

que possível, e desde que atendidas à condiçôes de habiliução exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação seú opencionalizada fora
deste procedimento.

9 .1.3 . fixar pnzo para que possa haver adequação das propostas ou da documenação
de habilitação, conÍorme o caso.

9.2. fu providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.29.1.2 ambém poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deseno).

9.3. Flavendo a necessidade de realizaçío de ato de qualquer natureza pelos fomecedores,

cujo pnzo não conste deste Aviso de C-ontntação Direta, deverá ser atendido o prazo

indicado pelo agente competente da Administnção na respectiva nodficação.

9.4. Cabera ao fomecedor acompaúar x openções, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Admiútnção ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supen eniente que impeça a

realbaçáo do cename na data marcada, a sessâo será automaticamente transferida pan o

in" 14.131
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoário anteriormenre esabelecido, desde que

não haja comunicação em contário.

9.6. G hoários estabelecidos na dinrlgação deste procedimento e durante o enüo de

lances observario o hoário de Bnsília-DF, inclusive pal:r contagem de rcmpo e registro

no Sistema e na documentaçâo relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das proposus e da habilitação, a Administnção podeá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade júdica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia pan fins de habilitação e cLssificação.

9.8. Âs normas dtciplinadons deste Aviso de Contntação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administnção, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segunrnça da contntação.

9.9. G fomecedores assunem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não seá, em nenhum caso, responsárel por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contntação.

9.1A. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Aviso de C-ontratação Dteta e

de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as desrc Aviso.

9.11. Da sessão pública seá dirulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de C-ontraução Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.72.1. ANEXO I - Termo de Referência

9.1.2.2. ANEXO II - Minua de Termo de Contrato;

CHORO em 27 de Janeiro de 2025.

o autuao t tcoaÀt

JOSE WELDO NES
SECRETÁRI D CULTURA

Otdenador(a) de Despesas

S
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